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Boa tarde a todos. Inicialmente, gostaria de desfilar os meus 

cumprimentos à Presidente da Mesa, Doutora Morgana, em nome de quem, 

também, cumprimento o Doutor Gustavo, prazer em conhecê-lo. Também, não 

poderia deixar de cumprimentar as duas maiores divas do tablado 

previdenciário brasileiro, as Doutoras Adriane Bramante e Jane Berwanger, é 

um prazer estar aqui. 

Primeiro, é uma alegria muito grande saber que qualquer pessoa, 

qualquer cidadão brasileiro que tem honrosa oportunidade de participar ou de 

ter voz neste templo da cidadania é uma honra inigualável. Qualquer advogado 

que vai à tribuna aqui, nesta Corte, qualquer cidadão que vem obter uma 

informação é tratado com muita dignidade. É um grande privilégio estar aqui. 

As Doutoras Adriane Bramante e Jane Berwanger, já fazendo um dueto, 

me colocaram um grande desafio que foi tentar defender os Juizados Especiais 

Federais. É um grande desafio, sem dúvida alguma. Mas, não estou aqui para, 

necessariamente, defender os Juizados Especiais, porque sou um grande 

crítico deste modelo existente no Brasil, dos Juizados Especiais, se a forma tal 

como ele fora concebido, ainda por iniciativa da Associação dos Juízes 

Federais, a AJUFE, e quando foi falar com o então Advogado-Geral da União, 

o atual Ministro do Supremo Tribunal Federal, Gilmar Mendes, que, inclusive, 

foi extremamente sensível, porque o nosso projeto da AJUFE era para que o 

valor da causa fosse 40 salários mínimos, à semelhança do que existia no 

modelo estadual dos Juizados Especiais Estaduais. E, naquela oportunidade, o 

Advogado-Geral da União, Gilmar Mendes, sacou de uma pesquisa e verificou 

que a maioria das demandas, que tramitavam na Justiça Federal Brasileira, 

alcançava um patamar, uma expressão econômica em torno de 60 salários 

mínimos. Ele propôs essa alteração, e houve, inegavelmente, uma grande 



revolução no Poder Judiciário Federal, na Justiça Federal, não tenho dúvida 

nenhuma. 

Falar dos desafios dos Juizados Especiais: poderia aqui tratar a respeito 

da estrutura dos Juizados Especiais; poderia falar da quantidade ou do volume 

de ações que lá tramitam; poderia falar da quantidade, talvez, insuficiente de 

Juízes; poderia falar de entraves processuais que dificultam a realização da 

justiça material e social dos Juizados Especiais, em matéria previdenciária.  

Mas, não gostaria de subestimar a inteligência dos senhores e das 

senhoras, e trouxe para discutir e debater, basicamente, dois temas, dois 

pilares de minha reflexão, que estou analisando, inclusive, pesquisando a 

respeito dessa matéria. Quem me conhece sabe que tenho uma sedução sobre 

como é que se explica uma decisão judicial, como que se analisa uma decisão 

judicial, que repercussão tem no âmbito da solução dos conflitos, 

hermenêutica, e estudar e meditar um pouco, filosoficamente, sobre o 

fenômeno da aplicação judicial no âmbito dos Juizados Especiais Federais. 

Certamente, os senhores devem estar asfixiados com as discussões que 

existem a respeito da reforma da previdência. Diria, até que esta reforma, este 

projeto, a PEC 06, de 2019, dessocializa a Previdência e a capitaliza. Existe 

uma substituição muito nítida, e quando falo em dessocialização, me refiro não 

apenas a deixar de ser social uma previdência social pública e de amplo 

acesso à sociedade brasileira. Não, falo também do fenômeno de como se 

tivesse retirando os ossos, a estrutura da espinha dorsal, que é composta de 

uma estrutura óssea, da Previdência. Por isso que é dessocializar, a 

dessocialização da Previdência no Brasil. 

Mas, que esse é um assunto extremamente polêmico, que merece toda 

a nossa atenção, inclusive, hoje fiquei até um pouco mais tranquilo, porque 

quem assumiu a coordenação da Comissão Especial foi o Deputado Federal 

Alexandre Frota, e aí sabemos pelo histórico pretérito dele o que está por vir, o 

que ele vai fazer com o povo brasileiro, não preciso dizer mais nada. 

Essa reforma legiferante, que tramita no Congresso Nacional, é 

interessante, mas existe um fenômeno que estou percebendo, silencioso, 

implícito, não explícito, subjacente, não sobrejacente, que é da sedução de 

uma espécie de reforma previdenciária já desencadeada pela interpretação 



judicial. Os juízes, na aplicação judicial, já se antecipando, explicitando razões 

jurídicas, mas no seu íntimo, dizendo assim:  

— Não vou piorar a situação da Previdência Social, vou salvá-la, 

negando direitos.  

Não vou ser conivente aí com o déficit da Previdência, que é um mantra. 

E, na verdade, é um problema semântico: o déficit não é da Previdência, é das 

contas públicas. Este existe? Sim, inegavelmente, não há dúvida nenhuma, e 

este ano chegaremos ao patamar de 187 bilhões de déficit nas contas públicas 

da União. 

E a Previdência, tem déficit? Não. Poderá chegar a ter déficit? Talvez. 

Há condições de salvar? Teríamos ou teremos, mas isso depende não dos 

congressistas, mas da sociedade e, também, da interpretação, porque não me 

amedronta a reforma legislativa. O que é pior é a interpretação que se vai 

construir a partir da reforma da Previdência, como já está ocorrendo. 

Vou trazer dados para os senhores e as senhoras a fim de revelar uma 

guinada que o Poder Judiciário está fazendo, cientificamente. Na verdade, 

esses dados são apenas o pontapé inicial, um ponto de partida, não é um 

ponto de chegada, apenas uma sinalização que percebo de um Judiciário no 

passado mais construtor, defensor dos direitos fundamentais sociais, e hoje 

mais refratário, mais restritivo, uma tendência que é como se fosse um 

maremoto a quantidade de teses jurídicas contrárias aos segurados, em geral. 

E isso vocês vão ver, vou mostrar, estatisticamente. Então, o pilar é este, é 

uma espécie de reforma da Previdência nefasta, deletéria, produzida na 

interpretação judicial. 

O outro é a divergência entre os juízes dos Juizados Especiais quanto à 

interpretação, à compreensão dos precedentes ou mesmo a divergência entre 

os entendimentos da TNU, do STJ e do Supremo Tribunal Federal. Não raro, 

observamos divergências claras, inequívocas entre esses Tribunais ou órgãos 

colegiados, já que a TNU não é um tribunal. 

E a maior judicialização, ao contrário do que se poderia imaginar, não 

dos problemas da sociedade, não representa, necessariamente, uma 

juridicização da solução desses problemas. O que tenho observado, inclusive, 

proferi uma palestra, recentemente, na Argentina, em que defendi que um 

fenômeno muito curioso no Brasil, sentenças político-ideológicas, não jurídicas, 



mas político-ideológicas, sentenças econômicas, em que muitas vezes o juiz 

argumenta juridicamente, mas ali se consegue escapar alguma coisa ou 

mesmo o debate do colegiado. Vejam que isso vai trazer uma repercussão 

muito grande, é uma análise econômica do direito fundamental, é uma teoria 

consequencialista, sendo aplicada ao caso concreto e, muitas vezes, 

esvaziando o próprio direito fundamental ao direito humano, à proteção social. 

Os juízes previdenciários, sobretudo os que integram o microssistema 

dos Juizados Especiais, portanto, antecipando essa reforma. Esse fenômeno 

parece não alcançar apenas os juízes de primeira instância. Fiz uma pesquisa 

a respeito de todos os julgados proferidos pela TNU e pelo STJ que firmaram 

precedente vinculante. Olhei todos os temas e verifiquei uma postura, por 

exemplo, a TNU, entre 2011 até 2013, extremamente favorável. Então, no lado 

de lá, são os percentuais em que foram verificados, por exemplo, no ano de 

2011, só para vocês terem uma ideia, as teses firmadas em representativos de 

controvérsia, que é o precedente vinculante da TNU, 85%, aproximadamente, 

foram favoráveis ao segurado e 14% desfavoráveis. Quando chegamos em 

2018, o quadro é o seguinte: as teses favoráveis ao segurado são de 22% e as 

desfavoráveis são de 77%, isso no âmbito da TNU. 

No âmbito do STJ, também, estamos observando uma guinada, em que 

este era extremamente protetivo aos direitos sociais, de 2009 até 2013. E a 

partir de 2014, é interessantíssimo este ano, porque é o ano onde se iniciam as 

discussões mais incisivas quanto à reforma da Previdência, a necessidade, a 

imperiosidade, quase como uma única solução existente, reformar a 

Previdência para salvar o país, como aqui tão bem delineou Savaris, hoje pela 

manhã. E, não apenas essas discussões, mas também aquelas seguidas 

medidas provisórias, que culminou agora com a última em 2019, que foi a 

Medida Provisória 871. Então, se observarem, de 2014 até 2018, uma série de 

medidas provisórias, restringindo direitos fundamentais, uma série de 

mudanças significativas. 

No âmbito do STJ, esse dado aqui, 73% favorável, até 2013, 27% 

desfavorável, teses que foram fixadas em recursos repetitivos pelo STJ. E a 

partir de 2014, há uma equalização, 55% favorável e 45% desfavorável. Não 

vou dizer que houve uma intenção deliberada de, simplesmente, negar direitos, 

mas há uma sinalização, há talvez alguma necessidade de um estudo mais 



profundo. Trata-se apenas de um dado, que não vai, necessariamente, refletir o 

que aconteceu, mas, talvez, até um aperfeiçoamento da defesa da Fazenda 

Pública, do INSS, e assim por diante, mas é um dado que não podemos 

desconsiderar. 

 O juiz, de fato, inegavelmente, frente ao colapso da normatividade, do 

paradigma normativo... Percebi o seguinte: isso é uma pesquisa que fiz e que 

observei que, tradicionalmente, o Poder Judiciário tinha um papel de resolver, 

resolver significa dar uma solução nova àquilo que já foi solucionado, 

originariamente. Resolver, solver novamente para considerar, e essa é uma 

visão que o juiz tem a respeito do seu papel dentro do Poder Judiciário, de 

solucionar, originariamente, aquele conflito. 

Então, ao invés do juiz, por exemplo - isso observei na literatura - Miguel 

Seabra Fagundes, em que fala desse papel inequívoco do Poder Judiciário 

como sistema de resolução de conflitos, resolução de conflitos. Niklas 

Luhmann também fala, nitidamente, que o Poder Judiciário serve para resolver 

conflitos e não para solucionar problemas. E aí é onde está, talvez, o ponto 

mais nefrálgico, mais sensível dessa mudança paradigmática: o juiz, hoje, 

quando enxerga uma decisão judicial, quer solucionar o problema, o problema 

de quê? Do déficit da Previdência, déficit das contas públicas, pouco 

interessando se aquela pessoa vai ser prejudicada ou não, ou vai se restringir 

direitos. A preocupação dele não é esta. Esta é a sua decisão. Vai ter 

repercussão econômica, consequencialista, no impacto das contas públicas, 

etc, etc? Aliás, isso é estudado nos cursos de formação de magistrados, seja 

na formação inicial, seja na formação continuada. Olha, tenham cuidado, 

juízes, quando forem conceder liminares, vejam se a sua decisão vai repercutir. 

Então, é uma mudança realmente muito sensível e, naturalmente, provoca 

essa mudança de forma de conceber, de compreender o Direito, e qual é a 

função do Direito na aplicação judicial.  

O grande desafio é transformar o estado de direito, muitos se lembram, 

se recordam, do estado democrático, mas se esquecem de que, ao lado da 

democracia, temos um estado de direito, de supremacia do Direito sobre outras 

forças, outros subsistemas sociais, como a economia, a política, a religião, e 

assim por diante. Então, ao invés de se imaginar um estado de direito, o 

grande desafio é implementar esses direitos, transformar em um estado de 



direitos. E quando o juiz nega direitos, desconstrói direitos, está utilizando e 

utiliza fundamentos implícitos para se negar direitos, com base na economia, 

está, então, implantando ou implementando, concretizando no estado da 

economia. Quando ele utiliza argumentos íntimos, políticos, no estado da 

política, se ele está preocupado com as finanças, um estado do mercado 

financeiro, e assim por diante. E isso realmente se observa. 

Mas, aprendemos que o Estado brasileiro é um Estado constitucional, de 

prevalência da Constituição. E o que está acontecendo com os juízes, que 

estão dando primazia a um estado, que não é de direito, um estado político, um 

estado da economia e esvaziando, portanto, a ideia de um estado 

constitucional, porque este é aquele que mantém, cria direitos para os 

indivíduos. Esse é o papel ... Não consigo entender como um Estado 

constitucional, que é o brasileiro, nega direitos, os destrói e os aniquila. A 

interpretação é exatamente ... E aí vocês dizem: 

— Carlos Wagner, você está exagerando. 

Não estou, não estou, porque existe um dispositivo que é o parágrafo 1º 

do artigo 11 que diz lá quando vai conceituar economia familiar, no caso do 

segurado especial, Jane Berwanger, os juízes esquecem que o regime da 

economia familiar não é apenas um regime de subsistência, mas é, também, 

aquele que promove o desenvolvimento socioeconômico daquela unidade 

familiar. E já tive vários embates na Turma Recursal, da qual faço parte, em 

que o juiz dizia: 

— Não, mas isso é uma coisa que não tem nada a ver. 

Ou seja, negando, efetivamente, é uma cegueira em relação à letra. Às 

vezes, peço aos colegas juízes que façam pelo menos uma interpretação 

literal, pelo menos. Não precisa fazer uma interpretação sistemática, 

teleológica ou de qualquer outra natureza, mas literal. Mas, aí há aquela 

convicção interna de que o agricultor não pode ser alguém que seja um 

produtor, que é esse, exatamente, o conceito da Constituição. O agricultor, o 

segurado especial é um produtor; se ele é produtor pode comprar uma 

geladeira, pode comprar, às vezes, um carro, pode comprar um telefone, pode 

comprar uma motoca, pode ter bens de consumo. Mas, é muito difícil 

convencer, porque, de fato, há uma tentativa de apagar a letra no processo 



interpretativo. Então, o Estado não pode ser considerado constitucional quando 

o juiz destrói ou nega direitos. 

A tarefa do Poder Judiciário é, portanto, manter, construir e criar direitos 

fundamentais, e é claro, aí merece uma ponderação, que isso não significa 

dizer que o juiz vai conceder todos os direitos que foram postulados. Não é 

isso; o juiz vai observar, e esse é um processo interpretativo de escolha, 

porque a interpretação é um processo de escolha, aquela interpretação que 

seja mais consentânea com a concretização dos direitos fundamentais. E, 

evidentemente, que vai enquadrar o fato concreto, as peculiaridades do fato 

concreto em relação a essa construção do Direito. O que está acontecendo 

hoje? Antes de se analisar a questão fática, os elementos fáticos, o juiz já 

começa a desbastar, a desestruturar a própria norma e o próprio direito 

fundamental, pois este não consegue nem estender os tentáculos. Por quê? 

Porque ele já dá uma interpretação extremamente restritiva ao direito 

fundamental, e o fato fica muito distante, não se aproxima, não se conecta com 

aquele direito fundamental. 

A interpretação, portanto, é fundamental nesse sentido. O juiz é 

verdadeiramente juiz, quando decide com base no direito, sem se escravizar às 

consequências de sua decisão, claro, que não devem ser desconsideradas, 

evidentemente. O juiz tem que considerar essas consequências, mas jamais 

sacralizá-las, a ponto de utilizar esses fundamentos como ratio decidendi, 

como, de fato, uma construção de direitos. Então, o papel do juiz 

previdenciário, em um estado que se diz constitucional, deve ser preservar, 

acordar os que estiverem adormecidos e criar direitos previdenciários. 

O STJ, esta Casa de Justiça, tem uma missão grandiosa nesse papel, 

porque não tem apenas a missão de firmar a tese prevalecente. Este papel 

uniformizador é mais do que isso: criar lições de direito, regras gerais de 

aplicação do Direito e reafirmar os direitos fundamentais, mesmo sem precisar 

ser uma Corte Constitucional. Não há necessidade de ser esta Corte para 

reafirmar os direitos previdenciários que estão explicitados no texto maior, na 

Carta Política de 1988. 

O outro ponto que considero fundamental é este da divergência de 

entendimentos. Mas, aí me recordo - tenho tempo ainda, pois estou aqui o 

monitorando, não se preocupem - de um fato histórico extremamente 



importante que mostrou a fortaleza que é uma instituição como o Poder 

Judiciário. Vocês sabem bem, senhores e senhoras, que em 1929 houve a 

quebra da Bolsa de Valores de Nova Iorque, levando à ruína aquele país. 

Antes da Primeira Guerra Mundial, os Estados Unidos não eram uma potência 

econômica, e depois daquela guerra se tornaram o país mais forte do mundo, 

passando, portanto, a Inglaterra, porque esta ficou extremamente endividada, e 

a sua salvação foi socorrer os Estados Unidos da América. E, com a quebra da 

Bolsa de Valores, subiu ao poder, em março de 1933, depois de uma disputa 

extremamente acirrada pela presidência da república, Franklin Delano 

Roosevelt, que foi Presidente dos Estados Unidos durante três mandatos, de 

1932, ele assumiu em 1933, depois de 1936 e depois em 1941, ou seja, ele 

participou de toda a década de 30 e, ainda participou da Segunda Guerra 

Mundial como um grande Presidente, um grande líder. E para salvar o país da 

crise econômica que se encontraram os Estados Unidos da América, lançou 

um programa de intervencionismo forte chamado New Deal. Este programa foi 

questionado na Suprema Corte dos Estados Unidos. Dos nove casos que 

foram submetidos àquela Corte, o Tribunal considerou inconstitucionais sete 

casos; dos nove, sete foram considerados inconstitucionais, mostrando o quê? 

Que mesmo numa situação extrema, em que as pessoas estão passando 

fome, o Judiciário pode decidir contra o Executivo; é um exemplo muito 

parecido com o nosso; é um exemplo em que muitos economistas afirmam que 

o atual estágio em que se encontra o Brasil é como se fosse uma quebra da 

Bolsa de Valores de 1929 nos Estados Unidos. Trata-se de uma crise 

econômica da mais perversa, da mais crítica que já enfrentamos na nossa 

história. 

Mas, o Judiciário não se curvou aos interesses econômicos, a ponto de, 

em 1937, Roosevelt apresentar um projeto no Congresso americano para 

aumentar a composição daquela Corte, de nove juízes, justices, para 

dezesseis, porque a regra era assim: se um juiz da Suprema Corte tivesse 

mais de 70 anos, então o projeto era para que o Presidente estivesse 

autorizado para nomear mais um. Como havia, aproximadamente, seis justices, 

que tinham mais de 70 anos àquela época, ele teria condições de nomear seis 

juízes e ficar com a composição de 15 na Suprema Corte, portanto, talvez, 

nomeando esses justices mudar as decisões da Suprema Corte. O Congresso 



americano foi contra, mas quando chegou em 1941, um dos juízes se 

aposentou, preferiu, realmente, sair da Suprema Corte, e outros ficaram, mas 

foram se aposentando, e aí, com o jubilamento, Roosevelt, dos nove juízes, 

nomeou sete, ficando dois, apenas. O que aconteceu? Olhem que democracia, 

olhem que estado de direito, isso sim. Quando o Presidente Roosevelt pensava 

que tinha o Poder Judiciário nas mãos com nove juízes, sendo sete por ele 

indicados, o Congresso norte-americano passou a não aceitar mais as 

propostas de Roosevelt, um sistema de controle entre os poderes. Como agora 

o Judiciário estava benevolente, quem é contrário agora aos planos de 

Roosevelt é o Congresso. Quando o Congresso estava simpático aos planos 

de Roosevelt, quem era contrário era o Poder Judiciário. Isso sim, isso é o que 

nós precisamos. Se o Congresso aqui pertinho de nós for benevolente, quem 

tem que ter coragem de fazer prevalecer os direitos fundamentais tem que ser 

o Poder Judiciário, pois este é o poder que queremos, que esperamos e que 

ansiamos. 

Para finalizar, o último pilar fundamental, - ainda tenho três minutos, 

estou aqui controlando - a divergência de entendimentos. Isso, realmente, é 

impactante, e vivencio todos os dias no meu julgamento da Turma Recursal. O 

que acontece? Quando há uma pulverização de entendimentos divergentes, o 

juiz do Juizado faz o quê? Olha qual é o precedente que mais lhe agrada. 

Então ele olha para o do Supremo Tribunal Federal: se for aquele que mais se 

encontra em sintonia com o que ele pensa, ele aplica e desconsidera o da TNU 

e o do STJ. Se for o do STJ, então, fará o mesmo, se for o da TNU ... Então, na 

verdade, temos embates assim. 

— Ah, mas esse é o entendimento da TNU. 

— Não, mas estou aqui com o do STJ.  

E o outro: 

— Estou aqui com o do Supremo Tribunal Federal. 

Então, cada um tem uma carta, uma carta no baralho, que é o 

entendimento divergente. Isso gera um problema seríssimo. Como harmonizar 

isso?  

Então, proponho duas soluções: os precedentes do STJ, julgados sob a 

sistemática do recurso repetitivo, devem mandar um recado claro que os seus 

entendimentos devem ser aplicados pelos Juizados Especiais, porque existem 



movimentos de insurreição do juiz do Juizado, inclusive, já fui cooptado para 

integrar um dos movimentos em que os juízes do Juizado, que atuam perante 

as Turmas, seriam alçados à condição de Desembargador Especial Federal. É 

um nome pomposo, por que: 

— Olha, você lá, vamos participar; a autonomia, vamos ter um 

orçamento próprio, vamos chamar a Turma Recursal de Tribunal, vamos agora 

ser Desembargadores Especiais Federais, não vamos aplicar mais o 

entendimento do STJ, vamos ficar só olhando se a TNU julga favorável ou não. 

Temos autonomia, somos um Tribunal mesmo.  

E eu assim, espantado. Claro que fugi disso, porque a essência hoje do 

Direito é a uniformização de entendimentos; é nefasto demais vermos um 

cidadão que recebe o direito, e outro que a ele lhe é negado. Então, isso é 

terrível. 

E a outra: é se pensar, e aí realmente precisa-se de instrumentos de 

articulação, criar canais horizontais e permanente diálogo entre a TNU e o STJ, 

inclusive, um evento como este promove essa horizontalização do debate, de 

impressões. Deveriam o STJ e a TNU estabelecer, de fato, conversas, eventos 

que pudessem compreender os precedentes, porque é interessantíssimo. A 

grande dificuldade imaginava-se que uma cultura de precedentes no Brasil era 

melhor do que uma interpretação da lei, porque esta poderia gerar uma série 

de outras instelecções. Mas, interpretar um precedente é tão ou mais complexo 

do que interpretar uma lei; é muito complexo, muito difícil, efetivamente. E, 

talvez, esses diálogos, essas conversas fossem trazer algum tipo de 

contribuição. 

Faltando apenas um minuto, encerro dizendo o seguinte: trazendo aqui 

uma lição nordestina para o centro do país, o centro do poder, do poder 

político, do poder econômico, do poder das inteligências, como vocês são 

muito inteligentes. 

“Se é certo que onde há sociedade humana há direito, também é certo 

que onde há direito há juízes.” 

Precisamos de juízes, juízes de verdade, juízes que tenham consciência 

de que estamos no estado de direito. E este pensador, Lourival Vilanova, foi o 

pai da lógica jurídica no Brasil, professor da Universidade Federal de 

Pernambuco, e aqui presto homenagem aos colegas de Pernambuco, porque 



foi um gênio, um gênio, um grande gênio, que teve a honraria de negar um 

convite do então Presidente da República Castelo Branco para ser Ministro do 

Supremo Tribunal Federal naquela época. E aí, perguntado por que ele tinha 

recusado, declinado do convite para ser Ministro do Supremo Tribunal Federal, 

disse: 

— Porque é muito mais digno ser professor da Universidade Federal da 

tradicional Faculdade de Direito da Universidade Federal de Pernambuco do 

que ser Ministro do Supremo Tribunal Federal. 

Complemento: em matéria previdenciária, se fosse a Lourival Vilanova 

perguntado, novamente, se aceitaria ser Ministro do Supremo Tribunal Federal, 

tenho a certeza que a resposta seria a mesma. 

Muito obrigado a todos. 

 

(Palmas) 


